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APRESENTAÇÃO


			O objetivo desta obra é investigar a atuação do órgão judicial de controle no Poder Judiciário visando à melhoria do Desempenho Administrativo Judicial. Este livro sugere o acréscimo do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no modelo proposto por Taylor (2008) e argumenta que o CNJ atua visando à melhoria do desempenho (a busca pela eficiência) dos tribunais com ferramentas de caráter gerencial, com impactos políticos e institucionais. Há uma centralização do CNJ que afeta diretamente a autonomia dos Tribunais Estaduais, gerando tensões institucionais e que interferem no desempenho. Desse modo, o estudo se apoiou no contexto político e organizacional da Justiça Estadual para apresentar um complemento ao entendimento vigente sobre os mecanismos de mensuração de desempenho. A atuação do CNJ foi analisada a partir de sete aspectos do processo de Reforma do Judiciário, a saber: 1. Padronização das estruturas; 2. Sistemas de gerenciamento centralizados; 3. Padronização de procedimentos internos; 4. Centralização orçamentária; 5. Financiamento de unidades judiciais; 6. Procedimentos disciplinares contra irregularidades e más condutas de magistrados; 
7. Critérios meritocráticos e promoção de magistrados.


			O objetivo de pesquisa foi desdobrado no segmento da Justiça Estadual, realizando uma reflexão crítica sobre a interação do CNJ com os tribunais estaduais em busca de melhorar os níveis de eficiência do segmento da Justiça Estadual no período de 2004 a 2013. Assim, discute-se a criação do CNJ e de que forma as diferentes composições do órgão promoveram mudanças nos elementos da dimensão Desempenho Administrativo Judicial do modelo de Taylor (2008). Parte-se da premissa de que fatores relacionados aos aspectos organizacionais e políticos podem gerar as distorções no modo de atuação do CNJ. Portanto, o Conselho agiria de forma direta nos tribunais (Judiciário) e, indiretamente, nos outros agentes políticos (Executivo e Legislativo). As diferentes composições de conselheiros servem como referência para uma maior ou menor influência do CNJ no ambiente institucional em que se encontra o segmento da Justiça Estadual.
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			O livro traz resultados muito interessantes. Em geral, as evidências mostram que o controle exercido pelo CNJ melhorou a governança e aumentou a eficiência dos tribunais estaduais, como era esperado. No entanto, o preço pago foi a redução da autonomia dos tribunais, pelo menos num primeiro momento. Isso porque houve uma resposta dos próprios membros dos tribunais estaduais no sentido de enfraquecer o controle exercido pelo CNJ. 
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	INTRODUÇÃO


			O Judiciário brasileiro é visto habitualmente pela lentidão e demora excessiva na resolução dos conflitos, adicionando a percepção de elevados custos, a sensação de impunidade e a falta de transparência de suas atividades. Os problemas não são recentes e foram evidenciados por pesquisas de opinião e, principalmente, pela imprensa de forma anedótica de que o Judiciário brasileiro não funciona de forma satisfatória (AMB, 2005; OAB, 2003; 
SADEK, 2004). Entretanto, na segunda metade da década de 2000 e no início da década de 2010, ocorreram mudanças na maneira de gerir os tribunais que permitiram visualizar melhorias no nível de satisfação do brasileiro em relação ao Judiciário. O aumento da transparência e o acompanhamento do desempenho dos tribunais demonstram avanços em termo de gestão judiciária, mas há ainda vários aspectos a serem aperfeiçoados, principalmente para retirar algumas opiniões enraizadas no senso comum do brasileiro sobre o Poder Judiciário (CHAVES, 2014; CNJ, 2014b; FALCÃO, 2009; FALCÃO; HARTMANN; OLIVEIRA, 2017).


			A Emenda Constitucional (EC) 45/2004, a chamada “Reforma do Judiciário”, procurou fornecer uma resposta para a melhoria da eficiência ao criar uma instituição de controle administrativo, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O CNJ tinha por objetivo realizar um controle administrativo e financeiro de todos os tribunais brasileiros, inclusive os tribunais superiores. No entanto, há uma lacuna de investigação sobre a participação do CNJ nesse ambiente institucional. Apesar de atuar sob um enfoque organizacional, ressalta-se que um olhar político e institucional da atuação do Conselho ainda não foi devidamente explorado por estudos das áreas de conhecimentos em Ciência Política (FRAGALE FILHO, 2010; 2011; KARASIN; RODOVALHO, 2012; RODOVALHO, 2012; 2014; SANTOS; DA ROS, 2008) e Administração Pública, inclusive por um olhar abordando a gestão do Poder Judiciário (ALVARENGA, 2013; GOMES; AKUTSU; GUIMARÃES, 2014; NOGUEIRA, 2011; OLIVEIRA, 2017; SADEK; OLIVEIRA, 2012; VIEIRA; PINHEIRO, 2008). O CNJ chega a ser estudado em trabalhos da área de Direito, mas analisam o papel do CNJ por um viés jurídico (constitucional) ao demonstrar aspectos favoráveis ou limitantes da atuação como órgão de controle do Judiciário, ou com relação à criação do Conselho e ao processo de indicação de seus conselheiros (BAGATINI, 2011; FALCÃO 2009; FALCÃO; OLIVEIRA, 2012; 2013; FALCÃO; RANGEL, 2013; FREITAS; FREITA, 2006; FREITAS, 2008).


			A noção de eficiência é fundamental para o funcionamento do Judiciário, principalmente nos tribunais estaduais devido ao maior volume de processos existentes e por ser mais demandado pela população (DPJ, 2012b, 2013, 2014). Porém, alguns estudos apontam uma grande disparidade do nível de eficiência dos tribunais quando comparados entre si (DPJ, 2012b, 2013, 2014; FOCHEZATTO, 2010; GOMES, 2014; NOGUEIRA et al., 2012; YEUNG; AZEVEDO, 2011). Situação que não deveria ocorrer devido ao estabelecimento dos preceitos de uniformidade das instituições, pois os tribunais atuam sob a mesma legislação processual e possuem estrutura funcional semelhante em todos os estados brasileiros. Deve-se esperar resultados semelhantes de organizações judiciais que apresentam desenhos institucionais similares. Entretanto, esse não é o padrão encontrado quando se observa o desempenho dos tribunais na esfera subnacional, como se observa no Gráfico 1. Mesmo com a segmentação dos tribunais, percebe-se que os Tribunais de Justiça dos Estados do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul (grande porte), Amapá e Acre (pequeno porte) foram considerados como eficientes no ano de 2013 por alcance 100% no índice desenvolvido pelo CNJ. Enquanto os demais tribunais apresentaram uma variação de desempenho bem ampla, sendo a maioria com resultados abaixo da média. Desse modo, o que poderia explicar a diferença de performance dos tribunais estaduais?


			Gráfico 1 – Resultado do IPC-JUS por Tribunal, segundo o porte, ano-base 2013
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			Fonte: DPJ (2014, p. 71)


			Conforme Ng (2011), acredita-se que uma abordagem pelo ponto de vista estritamente jurídico seja insuficiente para estudar questões ligadas à eficiência das cortes judiciais. Desse modo, sugere-se uma abordagem interdisciplinar envolvendo conhecimentos dos campos de estudos do Direito, da Administração Pública e da Ciência Política. O modelo proposto por Taylor (2008) 
possibilita trilhar os primeiros passos na compreensão desse entendimento mais amplo, pois trabalha as seguintes dimensões: i) Independência Judicial; ii) Revisão Judicial; e iii) Desempenho Administrativo Judicial. As duas primeiras dimensões são retratadas por Taylor (2008) a partir de análises do modo de atuação de agentes políticos que podem se beneficiar em cima de questões ligadas ao ordenamento jurídico brasileiro. Enquanto a terceira dimensão está mais direcionada aos aspectos de gestão dos tribunais, principalmente, aqueles que tratam da utilização melhor dos recursos. Portanto, percebe-se uma tentativa inicial de aproximação dos três campos de estudos mencionados anteriormente, mas que ainda pode ser aprofundada. O modelo carece de detalhes, principalmente, na explicação da última dimensão e não contempla a atuação do CNJ dentro desse sistema judicial.


			Tendo em vista uma melhor delimitação do objeto de pesquisa, cabe destacar que se seguiu o mesmo entendimento de Akutsu e Guimarães (2013, 2015) para as expressões “sistema judicial” e “sistema de Justiça”. Estas não se confundem com as expressões “Poder Judiciário” ou, simplesmente, “Judiciário”, e são utilizadas, neste estudo, em seu sentido mais amplo, englobando tanto os órgãos do Poder Judiciário relacionados no art. 92 da Constituição Federal (CF) quanto as funções complementares à Justiça (art. 127 a 137 da CF) como, por exemplo, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Advocacia Pública, a Advocacia e os demais agentes que, direta ou indiretamente, influenciem ou possam vir a influenciar os litígios submetidos ao Judiciário.


			O objetivo desta obra é investigar a atuação do órgão judicial de controle no Poder Judiciário visando à melhoria do Desempenho Administrativo Judicial. Este livro sugere o acréscimo do CNJ no modelo de Taylor (2008) 
e argumenta que o CNJ atua visando à melhoria do desempenho (a busca pela eficiência) dos tribunais com ferramentas de caráter gerencial, com impactos políticos e institucionais. Há uma centralização do CNJ que afeta diretamente a autonomia dos Tribunais Estaduais, gerando tensões institucionais e que interferem no desempenho (OLIVEIRA, 2017). Desse modo, o presente estudo se apoia no contexto político e organizacional da Justiça Estadual para apresentar um complemento ao entendimento vigente sobre os mecanismos de mensuração de desempenho. A atuação do CNJ foi analisada a partir de sete aspectos do processo de Reforma do Judiciário, a saber: 1. Padronização das estruturas; 2. Sistemas de gerenciamento centralizados; 3. Padronização de procedimentos internos; 4. Centralização orçamentária; 5. Financiamento de unidades judiciais; 6. Procedimentos disciplinar contra irregularidades e más condutas de magistrados; 7. Critérios meritocráticos e promoção de magistrados (GLICK, 1988). Os setes aspectos foram adaptados para a experiência brasileira de Reforma do Judiciário considerando os três enfoques analíticos abordados em Sadek e Arantes (2010), a saber: i) Jurisdição Política Constitucional; ii) Controle Externo do Poder Judiciário; e iii) Acesso à Justiça.


			O objetivo de pesquisa é desdobrado no segmento da Justiça Estadual, realizando uma reflexão crítica sobre a interação do CNJ com os tribunais estaduais em busca de melhorar os níveis de eficiência da Justiça Estadual no período de 2004 a 2013. Assim, discute-se a criação do CNJ e de que forma as diferentes composições do órgão promoveram mudanças nos elementos da dimensão Desempenho Administrativo Judicial do modelo de Taylor (2008). Parte-se da premissa de que fatores relacionados aos aspectos organizacionais e políticos podem gerar as distorções no modo de atuação do CNJ. Portanto, o Conselho agiria de forma direta nos tribunais (Judiciário) e, indiretamente, nos outros agentes políticos (Executivo e Legislativo). As diferentes composições de conselheiros servem como referência para uma maior ou menor influência do CNJ no ambiente institucional em que se encontra o segmento da Justiça Estadual.


			Os anos de 2004 a 2013 foram escolhidos por corresponderem ao período em que o CNJ vem anualmente coletando dados sobre os tribunais brasileiros e publicando-os nos relatórios Justiça em Números (DPJ, 2012b, 2013, 2014). Além disso, representa uma década desde a criação do CNJ e dos efeitos gerados pela Reforma do Judiciário. Desse modo, apresentam-se os seguintes objetivos específicos:


			

					investigar como o órgão judicial de controle (CNJ) atuou no fortalecimento da gestão e da fiscalização dos tribunais estaduais;



					analisar os sete aspectos do processo de Reforma do Judiciário no segmento da Justiça Estadual brasileira.



			


			Este trabalho está estruturado da seguinte forma: inicia-se com a presente introdução. Em seguida, o capítulo 1 reforça os principais pontos teóricos relacionados ao Judiciário no campo de estudos da Administração Pública e Ciência Política. O capítulo 2 apresenta uma breve descrição do funcionamento do Judiciário e do recente contexto histórico brasileiro que propôs mudanças administrativas ao Poder. O capítulo 3 descreve os procedimentos metodológicos, o desenho e a estratégia de pesquisa adotada para a realização deste estudo. O capítulo 4 aborda as análises e as discussões dos resultados. Em seguida, têm-se as considerações finais e a apresentação das referências. Finaliza-se com o roteiro de entrevista como anexo.


		


	

		

			1


			REFLEXÕES TEÓRICAS SOBRE O FUNCIONAMENTO DO JUDICIÁRIO


			1.1 Aspectos gerais da influência política no Judiciário


			Dada a tripartição de Poderes do Estado, o Judiciário possui algumas peculiaridades que tornam os elementos de seu funcionamento bem distintos em relação ao Executivo e ao Legislativo (MONTESQUIEU, 1962). A atuação do Judiciário geralmente é representada na figura dos magistrados (juízes), pois são os detentores do ato de julgar e dirimir conflitos entre as partes envolvidas (litigantes). Na atividade judicial moderna, por exemplo, é possível identificar três princípios básicos, decorrentes do Estado de Direito que em certa medida continuam vigentes. O primeiro consiste em o magistrado apenas se pronunciar quando acionado. Demonstra a passividade do Judiciário, fazendo com que o magistrado não se manifeste enquanto não for motivado e muito menos fora dos autos (processos judiciais) como uma demonstração de garantias processuais e imparcialidade dos julgamentos. O segundo ponto é inerente ao primeiro, pois o magistrado apenas se manifesta sobre casos concretos. Portanto, há a necessidade de um litígio para o seu envolvimento. Em outras palavras, o magistrado necessita de um caso concreto e formalizado de conflito entre partes diante da lei para que ele exerça a sua atividade profissional. E, por último, o magistrado se pronuncia sobre casos particulares. A atuação dele é restrita ao julgamento das particularidades, e não sobre questões ou princípios gerais. Caso a decisão do magistrado atinja um princípio geral, a impotência do juiz pode ser evidenciada pela ausência de efetividade da decisão emanada. Ao contrário, manifestando-se num princípio geral sem qualquer caso particular, o magistrado acaba exercendo uma atribuição que não é essencialmente sua, e sim, de um legislador (ARANTES, 1997; FEREJOHN, 1999, 2002; FEREJOHN; PASQUINI, 2003; TOCQUEVILLE, 1998). Os princípios anteriores representam a tentativa de afastar os magistrados e os tribunais da esfera política, objetivando ao máximo a manutenção da imparcialidade das decisões (ARANTES, 1997). Por outro lado, a política não está tão distante do Judiciário o quanto é desejável ou buscado por seus princípios.
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